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A sociedade brasileira, mais do que em qualquer outra épo-
ca, atravessa, no momento, uma grave crise; deteriora-se — e espe-
ramos que não seja de maneira irreversível — a sua postura ética,
numa cumplicidade abominável entre governantes, políticos e meios
de comunicação.
É por absoluta falta de ética que assistimos à contaminação
dos poderes constituídos pelos vírus da corrupção e do desperdício.
Pela mesma falta de ética, policiais fuzilam menores, garimpeiros
massacram índios, milhões de brasileiros passam fome e milhares
de enfermos agonizam, sem assistência, nos corredores dos nossos
hospitais.
Para falarmos um pouco de nós — jornalistas e comunicadores
em geral — presenciamos, também, a invasão dos meios de comu-
nicação na privacidade dos cidadãos, destruindo reputações, sacan-
do acusações sem provas e prejulgando homens e instituições. Foi
a própria imprensa que cunhou a expressão “linchamento moral”
e foi ela também quem mais “executou” pessoas do povo e, sobre-
tudo, personalidades sem defesa.
Em maio de 1993, um fato de repercussão mundial — o suicí-
dio do ex-primeiro ministro francês, Pierre Bérégovoy — colocou a
imprensa na berlinda. Não restou dúvida de que foi ela, com sua
metralhadora denunciatória, a responsável por arrastar um ho-
mem, até então reconhecidamente honesto, a tentar contra sua
própria vida. Não se discute aqui se a imprensa tem ou não o direito
de exercer a vigília moral da sociedade, mas terá sido justo massa-
crar um cidadão por ter recebido um empréstimo de um amigo que
o tempo mostrou inidôneo? Não seria o mesmo caso de condenar
um pai porque seu filho cometeu um delito? Quais os limites desta
volúpia da imprensa que, com seu poder de fogo, consegue arrasar
pessoas?
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Voltando aos meios de comunicação em nosso país: será ético
deixar que poucos e gigantescos grupos editoriais dominem o fluxo
de informação no Brasil, manipulando a opinião pública segundo
seus interesses? Será ético impedir que as classes menos favorecidas
tenham acesso aos meios de comunicação e que as decisões no
campo político e econômico continuem, quase sempre, favorecendo
os poderosos?
A imprensa tem “culpa no cartório” e tem se valido de sua
força — o quarto poder — para privilegiar os amigos da casa e
destruir os opositores.
O problema é ainda mais sério quando se sabe que a política
de concessão de canais de TV e emissoras de rádio se faz via poder
político, numa troca inescrupulosa de favores que compromete a
democracia. Que crédito moral terão esses proprietários para
prejulgar pessoas e instituições e que liberdade terão junto ao poder
constituído para exercer seu papel de vigília das coisas públicas?
Não se pode, pois, analisar o problema da ética no jornalismo
sob a perspectiva apenas da relação entre um jornal, uma TV e seus
jornalistas e a sociedade. A avaliação tem que ser, necessariamente,
mais profunda, porque o processo de aquisição, controle e manuten-
ção dos meios de comunicação em nosso país é fundamentalmente
contrário à ética.
De qualquer forma, vale a pena analisar alguns casos concre-
tos que, nos últimos anos, têm levado os meios de comunicação ao
banco dos réus.
O comportamento ético da imprensa resvala, obrigatoriamente,
pelo campo da privacidade dos cidadãos. Vejamos alguns exemplos:
1) Que compromisso ético impeliu a revista Veja, o periódico de
maior circulação nacional, a expor o cantor Cazuza à opinião pública,
na matéria de capa de sua edição de 26 de abril de 1989, faturando com
sua agonia? O argumento invocado que a matéria servia para chamar
a atenção para o perigo da Aids não convenceu porque, certamente, há
muitas alternativas, menos escandalosas, de tratar o tema. A própria
revista, em outras oportunidades, abriu capa para o problema, sem a
necessidade de explorar uma tragédia pessoal. Na verdade, o que se
pretendeu foi, relegada a questão humana para o segundo plano, cau-
sar impacto e obter aumento das vendas.
2) Que interesse público defendia a chamada “imprensa do
coração” — representada pelas revistas Capricho, Amiga e Contigo —
quando, nos anos de 1988 e 1989, explorou o martírio do próprio
  129• •
Cazuza e do ator Lauro Corona, para aumentar sua tiragem? Pelas
mesmas razões expostas para recriminar a revista Veja, é possível
concluir, neste caso, de que os fins justificam os meios? E este raci-
ocínio respalda um comportamento ético?
3) Que direito tinha o Grupo Folhas para veicular, com sensa-
cionalismo, o suicídio de uma aluna da Faculdade de Direito da USP,
no primeiro semestre de 1993, expondo, em seus jornais, o corpo
atravessado pelas lanças, em fotos enormes e em cores? Que inte-
resse público havia por trás desta cobertura mórbida, já que se
tratava de um problema estritamente pessoal vinculado a uma
pessoa até aquele momento anônima?
4) Que contribuição à opinião púbica trouxe o telejornal “Aqui
e Agora” quando, a 5 de julho de 1993, exibiu ao vivo o suicídio de
uma jovem de dezesseis anos, banalizando a cobertura jornalística
para extrapolar os limites éticos (se é que há limites neste caso) do
sensacionalismo?
5) Que interesse coletivo deu suporte à ação de uma jornalista
que, após o desenlace de Tancredo Neves, fingiu-se de paciente do
dr. Pinotti — responsável pelo acompanhamento do ex-presidente
em sua agonia — para extrair dele, na intimidade do consultório,
informações sobre os últimos dias de Tancredo? As revelações ob-
tidas compensaram a fraude? Até que ponto a imagem do jornalista,
enquanto profissional que coloca os seus interesses acima do inte-
resse dos cidadãos, não ficou prejudicada neste episódio? Não será
por este comportamento que as fontes especializadas — os médicos,
por exemplo, e, por extensão os cientistas, vêem com desconfiança
a atuação da imprensa? Visto por outro ângulo, o que diria esta
jornalista, se numa outra situação, o médico que a atendesse deci-
disse propagar aos quatro ventos o que ouviu dela no consultório?
Os exemplos são muitos, mas, acreditamos, os citados anteri-
ormente resumem os conflitos entre o ato de informar e o terreno
da ética. Do ponto de vista do profissional de comunicação, talvez
valha a pena, para cada caso, avaliar em que medida sua ação —
de que resultará invariavelmente uma notícia na mídia — está a
serviço do interesse coletivo ou da ganância mesquinha de editores
e publicações que insistem em tratar pessoas como mercadorias e,
com isso, obter aumento de tiragens e de receita.
No caso específico da relação entre imprensa e saúde, os casos
também são incontáveis. Há pouco tempo, por exemplo, a imprensa
esteve envolvida, assim como a classe médica, num debate sobre a
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eutanásia, considerada a “boa morte”. Mas é importante lembrar
que a eutanásia que se comete hoje, voluntariamente, em nossos
hospitais, tem uma dimensão social ainda maior. Ou não é um caso
de eutanásia coletiva aquele em que médicos sem recursos, de mãos
atadas, são obrigados a escolher, nos corredores entupidos de en-
fermos nos nossos hospitais, quais pacientes devem ou não conti-
nuar vivos? Não será também uma forma perversa de eutanásia
permitir que milhões de brasileiros morram à míngua, abandona-
dos por um sistema injusto que não contempla os desfavorecidos?
Relatório do Bird — Banco Mundial — de 1993 evidencia que
o Brasil tem doenças de quarto mundo (cólera, malária, doenças
sexualmente transmissíveis, tuberculose etc.) e de primeiro mundo
(câncer, enfermidades cardíacas) e que, embora destine percentual
do PIB equivalente aos de outros países em desenvolvimento, aqui
as pessoas morrem mais. Um exemplo: a taxa de mortalidade, para
crianças de até cinco anos, é duas vezes maior no Brasil do que no
México e sete vezes maior do que na Coréia. A análise se complica
porque, como cita o mesmo relatório, a nossa média de médicos por
mil habitantes (1988 a 1989) é de 1,46, superior à média da América
Latina e Caribe (1,25), assim como o número de nossos leitos hos-
pitalares (3,5 contra 2,7), mas, em termos de mortalidade infantil,
ocupamos o vergonhoso 14º lugar.
Será ético, então, este desperdício de recursos?
Um outro ponto que merece atenção na relação entre saúde e
meios de comunicação refere-se à falta de informação aos nossos
jovens. Pesquisa da DataFolha, realizada em julho de 1993, mostra
que a maioria dos adolescentes brasileiros continua achando que
está imune à Aids e que cerca de um terço deles tem certeza de que
a Aids é um castigo de Deus. Muito poucos, confirma a pesquisa,
sabem ao menos dizer o que é sexo seguro.
O pior é que não são apenas os jovens que estão desinformados.
Pesquisa realizada junto a professores de ensino particular e
privado de Ribeirão Preto, na região mais desenvolvida e de maior
renda per capita do país, comprovou, após ouvir 2 mil deles, que os
nossos mestres acreditam que a Aids é fruto simplesmente da pro-
miscuidade.
Muitos têm mesmo dúvida se a Aids pode ser transmitida por
um beijo ou por um inseto.
Não se trata de uma questão ética a ser resolvida a
incomunicação dos nossos jovens e professores? Será que as cadeias
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de TV, os grandes jornais, a revista Veja e a chamada “imprensa do
coração”, aqueles meios que estiveram tão atentos na agonia do
Cazuza, no suicídio de adolescentes etc., têm dedicado tempo equi-
valente em favor de uma educação para a saúde?
Obviamente que não.
A imprensa tem culpa, assim como muitos elementos da classe
médica, pela veiculação de soluções miraculosas para problemas
sérios de saúde pública. A vitaminomania, os florais, a proliferação
de farmácias de manipulação e o marketing agressivo da medicina
de grupo (a maior vilã em termos de reclamações no Procon em
1992, com mais de 4 milhões de queixas) têm sido o respaldo dos
meios de comunicação.
Acabamos de assistir, no início do segundo semestre de 1993,
ao caso do sueco Douglas, com suas ervas mágicas, vendendo ilu-
sões, felizmente para pessoas que podem pagar.
Pesquisa da farmacologista Solange Nappo, da Escola Paulista
de Medicina, publicada na Folha da Tarde de 5 de agosto de 1993,
mostrava que os brasileiros consomem pelo menos vinte vezes mais
anfetaminas do que os europeus e que, a cada ano, estão se medi-
cando com 20 toneladas de drogas, o dobro de 1989.
A anfetamina, uma droga usada em tratamento para emagrecer,
causa dependência física, pode levar ao infarto, provocar anemia,
esquizofrenia etc. e já foi banida da Suécia, da Noruega e da Venezuela,
só para citar três casos. Não há dúvida de que a culpa é dos médicos que
a prescrevem e da imprensa que a divulga, cultuando o estereótipo da
mulher magra como modelo de mulher ideal.
Um evento que reuniu 75 especialistas da área médica em Nova
Iorque, em abril de 1993, teve como principal conclusão o fato de que
há procedimentos médicos comuns que mais prejudicam do que bene-
ficiam os pacientes. O Centro de Pesquisa da Rand Corp., em Santa
Mônica, nos EUA, estima um gasto de até 50 bilhões de dólares anuais
em assistência médica ineficaz naquele país. Um exemplo chegou a ser
citado nesta reunião: um documento médico de 1989 avaliou 283 tra-
tamentos obstétricos e descobriu que a pesquisa científica havia con-
siderado benéficos apenas 35%, e que 22% eram prejudiciais. Os outros
43% não produziam nenhum efeito.
Como se pode depreender destes casos, há muito o que fazer
em termos éticos e, com certeza, os meios de comunicação e a
medicina estão no centro das atenções por envolverem aspectos
absolutamente essenciais ao ser humano; a preservação de sua
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privacidade, a necessidade da informação correta e socialmente útil
e a saúde.
Neste momento de crise, é bem provável que a componente ética
esteja bastante vulnerável no que diz respeito aos meios de comuni-
cação, porque os empresários ficam mais expostos aos lobbies políticos
e econômicos que, em geral, se sobrepõem ao interesse coletivo.
Temos observado, por exemplo, que os jornais, em função de
sua estratégia de marketing, têm aproximado muito perigosamente
o espaço editorial do espaço publicitário, fraudando a confiança do
leitor. Da mesma forma, a televisão, em suas novelas, mas também
nos seus programas jornalísticos e humorísticos, tem abusado do
recurso de merchandising, atingindo subliminarmente o cidadão. O
mesmo procedimento se constata nos programas infantis que crimi-
nosamente vendem às crianças produtos socialmente discutíveis a
partir de informações incompletas e meias-verdades.
A escalada da violência nos meios de comunicação não tem
sido acompanhada por um debate mais amplo de toda a sociedade
e novamente o cidadão brasileiro se vê exposto a um bombardeio
sem limites. Segundo uma pesquisa do Instituto Brasileiro de Aná-
lises Sociais e Econômicas (Ibase), do Rio de Janeiro, citada pela
revista Imprensa, de agosto de 1993, os telejornais brasileiros, no
período de janeiro a abril de 1993, veicularam 1.144 notícias com
referência à violência. Outros estudos já tinham chamado a atenção
para este fato, sem que a sociedade civil e os profissionais de comu-
nicação tenham se mobilizado para analisar, com profundidade,
esta questão. Na verdade, esta análise precisa ser abrangente por-
que, direta ou indiretamente, pode conduzir à censura que tão mal
fez aos meios de comunicação à época do regime militar.
O problema ético está posto e precisa urgentemente ser debatido,
sob pena de, a curto prazo, perdermos a noção de nossos atos e a
sensibilidade para avaliar, com isenção, o papel dos meios de comuni-
cação e da sociedade civil para o enfrentamento desta questão.
Resumidamente, podemos propor, para o início desta discus-
são, as seguintes ações e estratégias, esperando, com humildade, que
elas possam ser amplamente debatidas e recebam as críticas e as
sugestões de todos aqueles que têm um compromisso com a cida-
dania:
1) Democratização dos meios, de modo a reduzir drasticamen-
te o monopólio da informação em nosso país. Possibilitar, desta
forma, o acesso da sociedade civil à propriedade e controle dos
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meios de comunicação. Mudança dos critérios de concessão de ca-
nais de rádio e TV, hoje feita a partir de barganha política.
2) Manutenção de limites nítidos entre a linha editorial e a
linha comercial dos veículos, permitindo que o cidadão possa dis-
tinguir, com facilidade, as intenções de informar e as intenções de
vender produtos ou serviços.
3) Luta pelo compromisso transparente dos meios de comuni-
cação com a coletividade, através de mecanismos que possibilitem
a livre circulação de idéias e a participação do receptor e da soci-
edade civil na definição e avaliação da programação.
4) Debate amplo sobre o interesse público associado à ação dos
meios de comunicação, para que os veículos respeitem a privacida-
de do cidadão e não se sintam estimulados a generalizar conceitos
e estereótipos sobre pessoas e instituições.
5) Presença efetiva dos meios de comunicação na veiculação de
conteúdos que privilegiem os preceitos éticos e garantam o acesso
dos cidadãos a informações que lhes digam respeito. Reforçar, pois,
o papel educativo dos meios de comunicação.
6) Condenação veemente da utilização da imprensa como for-
ma de desabonar, sem provas, a moral de pessoas e instituições e
de explorar a miséria humana.
7) Recusa ao comportamento dos meios de comunicação e a
ações de representantes da classe médica e da saúde em geral que
favoreçam o consumo de medicamentos e a adoção de práticas que
comprometam a vida das pessoas.
8) Análise mais acurada, e sob uma perspectiva eminentemen-
te social do atual marketing da saúde, promovida por laboratórios
e empresas de medicina de grupo, muitas vezes com interesses que
se sobrepõem ao campo da ética. Batalhar para que os Conselhos
Regionais de Medicina e outras entidades representativas da área
(APM, por exemplo) exerçam seu papel de vigilância e, se for o caso
de punição, a entidades ou profissionais que atentem contra a saúde
e a vida da população.
9) Repudiar, com veemência, ações de grupos empresariais que
colocam a saúde como fonte de lucro e que relegam a segundo plano
o interesse público.
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